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1. Reurónlo

Trata-se o expediente de Projeto de lei municipal n' 030/2021, de

autoria do Poder Executivo Municipai, onde a Presidência da Câmara Municipal solicita

elaboração de parecer sobre a propositura legislativa em epígrafe.

É a breve sintese do necessiirio.

Passa-se à análise jurídica do projeto.

ÀNÁr-rse JunÍnrc.r

OBJETo

O Poder Executivo requer a aulonzaçáo legislativa para abertura de

crédito adicional suplementar, com finalidade de suplementar recursos no orçamento

pwa fazer frente ao pagamento da remuneração dos servidores públicos municipais,

conforme disposto no PL

Em consonância com o art. 1", abre-se crédito no valor de Rl§

885.800,00.

E o prefeito indicou as respectivas fichas, assim como onde irá

suplementaÍ e quais os setores, de acordo com o art. 1" do PL,

No art. 2", declara que os recursos financeiros serão cobertos por conta

do excesso de arrecadagão no importe de RS 671,500,00 e anulação de dotações no
Lrr',*
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orçamento atual, no valor de R$ 214,300,00. No retrocitado artigo, há as indicações das

respectivas anulações, que podem ser conferidas no PL.

Quanto à legalidade, a abertura de crédito adicional suplementar é

destinada para reforçar o orçarnento, isto e, ele existe tem a previsão, porém não é

suficiente para suportar a despesa, de acordo com os afiigos 40, 4l e 42 da I*i n"

4.320164, in verbis: "Árt. 40. São créditos adicionais, as auÍorizações de despesa ntut

compuÍadas ou insurtcieníemenle dotadas na Lei de Orçamento",

"Art. 41- Os créditos adicionais clossifcam-se em: I - suplemcntates, os

destinados a rcforço de dotaçiio orçamentdria; II - especiais, os deslinados a despesas pma as

quais não haja dotação orçamentária específrca; III - ext'raordinátios, os destinados a despesas

urgentes e imprevistds, em caso de guerra, comoção intesíirra ou calomidade pública".

"Árt. 42. Os créditos suplementares e especi.tís serdo autorízados por lei e

abertos por decreto executivo".

Não obstante, é preciso atentar-se ao fato que é a própria lei que

conceitua os institutos. Nesse sealir, o cÍédito adicional é o gênero, dos quais serão suas

espécies os lsuplementaÍes e o 2especiais, cada um com suâ origem específica,

previamente delineada pelo legislador ordinário.

O prefeito declara que ficam convalidadas as alterações nos Anexos

do PPA da LDO e do orçamento local exercício oorrente.

Quanto à informações financeiras descritas na propositura , os

códigos tem duas finalidades: detalhar a Fonte de Recursos em srurs possíveis

subdivisões, mostrando de maneira individualizada sua vinculação e indicar a

destinação do recuÍso no momento da execução da despesa.

I O crédito adicional suplementar tem como objetivo reforçar â dotação orçamentária, ou seja, o
orçamento é sempre aprovado no exercicio anterior, porém no exercício em que esta sendo executada
uma determinada dotação orçaÍnentária não é suficiente para cobrir uma despes4 diante disso é feita uma
suplementação da verba orçamentária, por anulaçâo de outra verba, por superávit, por excesso de
arrecadação, etc, a fim de que referido crédito possa cobrir a despesa assumida pela administração.
2 O crédito adicional especiâl é destinado a despesas para as quais não haja dotação orçamentária
específica, ou seja, o município não previu no orçâmento que efetuaria determinado gasto, diante disso
§ria Um srédito espeCiai, incluindo aquela verba no orçâmento vigêntê, pârâ âtêndêr ^ 

ôLtieâeãô f--t '^Á-.
um exempÍo de crédito especíal é a realízaçâo de um convênio entre entes fedemtivos, pois o ente que iú
passar o recurso para o outÍo exige a previsâo orçamentaria, ou seja, abertura de crédito especial para
executar determinado programa estadual ou federal.
Conteúdo disponÍvel em: <https://jus.com.br/artigos/35s4g/creditos-adicionaip Acesso em 12103/2021.
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Nesse sentido, a tabela para a classificação das despesas quanto à sua

natureza. em conlormidade com o tlisposto na lPortaria Interministerial n" 163. de 4 de

maio do 20ôl :

Feitas essas considerações essenciais para uma boa compreensâo

sobre o que significa cada código elencado nos orçâmentos. passa-se aos próximos

pontos.

CourntÊncu n rNrcrÀTrvÀ

O projeto de lei cr:ida a respeito de tema alrelatlo à competência

peculiar do Município em Íàce do evidente inleresse local. encontrando amparo no

arligo 30, inciso I da constit'ição Federal bern como na Lei orgânicâ do Municipio de

3 Disponível em : http://wrvw.orcamentofederal.gov.br/orcamentos-anuais/orcamento-2O1 5

21arquivos%20portarias.soíportariâ.iúerm-1632001-atualizada-20l5-o2set2015.pdÍ7
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Categoria Econômica
Número Objeto

3. Despesas Correntes
4. Despesas de Caoital

Grupos de Natureza de
Despesa

Número Objeto
1. Pessoal e Encargos Sociais
2. Juros e Encargos da Dívida
3. Outras Despesas Correntes
4. Invesümentos
5. lnversões Financeiras
6. Amortização da Dívida

Modalidades de
Aplicaeão

Número Obieto
90. Aplicações Diretas

Elementos de Despesa
Núnero Objeto

11

Vencimentos e Vantagens
Fixas - Pessoal Civil
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Ptaciúa, consoante artigo 60, §3o, inciso romano [V (matéria orçamentif ia, ou seja,

valoÍes públicos) pois visa à abertura de crédito suplementar.

Assim, a matéÍta é de inciativa privativa do Chefe do Poder

Executivo, a saber: "Árt. 60 - Á iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, à Mesa

Diretors, a qualquer Comissão PermanenÍe da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e aos

eleitores do Municipio. [...J § j'- São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que: [...J IY -

disponham sobre matéria tributária, orçamentária e sentiços públicos".

Na esteira dos ensinamentos da melhor doutrina em direito

constitucional, a necessária obediência aos requisitos quanto à observância técnica de

quem deflagra o processo legislativo é de suma importânci4 tendo em vista a enxurrada

de projetos de lei que são, desde a origem, por mácula na iniciativa, inconstitucionais.

Observada a iniciativa, não há vício quanto à competência pam

deflagrar o processo legislativo no que toca ao tema em epígrafe.

,1 Classificações e fontes de recursos íinanceiros

Consoante o artigo 1'do Projeto de Lei em epígrafe, solicita

autoizaçãa legislativa para aberhra de crédito adicional suplementâr no importe de R$

885.800,00 destinados à folha de pagamento dos servidores municipais.

De acordo com aúigo 20 os

previsto anteriormente correrão por conta de

orçamentiíria vigente.

Nesse diapasâo, os recuÍsos

4.3201196/, artigo 43, §1", inciso II.

Para fins de suporte dos custos, declara a prefeitura que se trata de

aberhra de crédito adicional suplementar no importe de RS 885.800,00 sendo a seguinte

ficha: ficha: n" 33 - 3. I .90. i 1 vencimentos e vantagens fixas pessoal FR1 = tesouro.

Compulsando os autos, o prefeito indicou o objeto e as fichas

orçamentiirias por onde as despesas serão suportadas.

recursos dcstinados à coberiura do

excesso de arrecadação da dotação

encontram amparo legal na Lei n"

:úC r'J fF.>

4
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Feitas as indicações, o projeto encontra-se em ordem, sâtisfeitos os

requisitos legais.

Dl colsulu rúrltcl

Pelo fato de sÊ tratar de projeto de lei que objetiva suplementar o

respectivo orçamento vigente, será necessária a alteração da LOA, LDO e PPA

vigentes, conforme narrado na justificativa do aludido projeto de lei. Assim sendo. tais

alterações deveriam ocorrer, primeiramente, por meio de projeto próprio de alteração

das leis orçamentrí'rias.

Assim, com amparo no artigo 48, parágrafo único, I da Lei

Complementar n" 101/2000 (LRI); e artigo 44 da Lei Federal n". 10.25712001 (Estatuto

da Cidade) se faz necessririo a realizagão de audiências públicas na fase de elaboração e

de discussão do Projeto de Lei em epigrafe, como conditio sine qua xon compulsória

para aprovação pela edilidade.

Em que pese o atual panorama que a sociedade passa, mesmo com as

restrições relativas à aglomerações de pessoas, devem as autoridades públicas propieiar

maneiras (inclusive por meio digital) para que a população participe das decisões de

govemo! eis que o povo é o legítimo detentor do Poder.

,< PAREcER Do SEToR DE CoNTABTLTDADo

Em havendo dúvidas quanto ao aspecto contabil, financeiro e

orçamenkírio do Projeto de Lei em epígrafe, a Procuradoria Jurídica s.mj. recomenda

aos vereadores, em especial aos membros DA COMISSÃO DE FINANÇAS,

ORÇAMENTO E CONTABILIDADE, que solicitem parecer ou orientação técnica

junto ao Setor Contríbil deste Legislativo.

I

LJc,rYP

2.6 Dos axu,xos rtsclrs
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O projeto de lei em epígrafe prevê a abertura de crédito adicional

suplementar, motivo pelo qual é preciso o acompanhamento dos anexos previstos no

artigo 16 da Lei Complementâr no 101/2000, a sabeÍ: "Art. 76. A criação, exponsõo ou

aperfeiçoomento de oção govemomentdl que ocarrete dumento do despeso será

ocompanhado de: I - estimdtiva do impocto orçomentátio-íinonceíro no exercício em que deva

entror em vigor e nos dois subseqüentes; ll - declordção do ordenodor do despeso de que o

oumenta tem adequação orçamentaria e finonceira com o leÍ orçomentária anual e

compatibilidade com o plano plurianuol e com o lei de diretrizes orçomentórías".

O chefe do Poder Executivo encaminhou o projeto de lei em epígrafe,

no item 2", faz menção que as despesas de execução comerão por conta da Íicha já

citâda.

2,7 DA vorAÇÃo pRÉvrA - CoMlssôf,s PERMÀNENTES

O projeto de lei em epígafe necessita ser submetido à apreciação das

segúntes Comissões:

a) Comissão de Constituição, Justiça e Redação - RI, art. 77,1, "a"; e

b) Comissão de Orç., Finanças e Contabilidade - RI, art. 77,I1,"a";

Observa-se, aind4 que será obrigatório o Parecer das Comissões

Permanentes, nos assuntos de sua competência" excepcionadas as hipóteses previstas em

Regimento, ex vi art.79.

Por fim, o quórum para a aprovação do aludido projeto de lei é por

maioria absoluta dos membros da Casa Legislativa. O órgão possú 9 (nove) integrantes,

sendo que será preciso o voto de, ao menos, 5 (cinco) vereadoÍes para a sua aprovação.

A luz do que determina o Regimento Interno da Câmara, in verbis:

"Art. 54 - O Pleruirio deliberani: § l'- Por maioria absoluta sobre: (...) XII - realização de

operações de crédito para aberlura de cúditos adicionais, suplementares ou especiais com

Jinalidaàe precisa".

Lr..nn.
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Rncrlrn or UncÊNcr,q. Esmcral,

De acordo oom o OÍicio n" 21612021. prelàito solicita o Regime de

Urgência Especial para a apreciação dos projetos de sua autoria.

ImpoÍa recordar que, inicialn.rente, é de competência da ,Çqrtl:§q{A dÊ

Constituicão, Justiça g Redação se manifestar sobre o pedido de Regime de lJrgência

Especial, confomre ordena o Arí. 77 , 1, "c " do Regimento lnterno. [J é soberana no que

decidir, sendo sua decisão definitiva.

À Comissão decidindo favorável ao pedido da prefeitura, 113, no

mínimo, dos membros do Pocler Legislativo, deverá elaborar o Requerimento. E, enr

seguida, submetêJo à leitura e apreciação do Plenário.

Pois bem.

Vejamos alguns dispositivos do REGIMEN1-O IN'IERNO. confonne

seguern tópicôs a seguir:

2.8.1 URcÊNcl.q EspucrAl - CoNCE[ro

Pela letta da lei, a urgência especial Íaz dispensar as exigências

contidas no l{egimcnto lntemo, que disciplinarn o rito do devido processo legislativo,

salvo no que tôca o número de parlamentares e os paÍeceres: "Art. 190 - A (irgência

Espet:ial é a dispensa de erigêntios regilnentais. salyo a tle número legal e de parecer, para

que deÍerntinado projeh seja hrcdiatamente considerada, a lim de e,-itar gruv-c prejuíza ou

percla cle sua oportunidade".

2.8.2 PÂurÀ Íro rrIA

No que tooa à pauta do dia. precisa ser definida 24h antes de

12.03,2021, que será a data da Sessãô Extrâordinária do Legislativo de Pracinha. Diz a

lei: "Art. 163 - Á pauta da (hdem do Dia, que tlet,erá ser orgtutizndu rinte e Lluato horus antcs

rÍa se.ssdo, obedecerá à seg ilrúe di.lpo§içõo:a) matéria en regímt: de urgência especialt'.

Lr.,.n',
7



CAN,{AR*q. IçÍLNCIPAL DE PR*ÀCI§HA
EsrÁDoDE sÀoPÁtrL0

.q1'. s_{rrr0s §ü]l{o§r }í." ls8 - cE§T§.o cf} rr.79{Lút}0 - ro}if /§.1-t oli 3§§l rrlt
E-maí: cauara@ca:aarapraciúa-sp-gov.br

Ainda, a matéria legislativa submetida ao rito de Regime de Urgência

Especial, cntta automaticamente na ordenr do dia. Veja: "Art. l9) - Á matériu. subrnetida

ao regime de Urgência Especia| deyidanenle. ínstntída L'.otn os p{tece.res das {lunissões

Pernanentes rru o parecer do Refulor E,special entrürá ouÍom{fiicafttenÍe na pdulü da Ordem da

Din, com preferência sobre Íadas os demais natérius".

2.8.3 A|ronrzÂçÀo DE Tnrvrr+çio

Para que seja concedida a autorização de tramitação por regimc de

urgência especiâI. determina o seguinte: "Art. 19t - Pura a concessdo de:;te regime de

trdmitaçtio serãu, obrigatorianente. obsertadas as seguintes normus e comliçôes: 1 - Q

ct»tcessào de Urgêncio Especial tÍepenclerá de apresentaçdr; dt requerimento escrití)

devidamente justíicrulo e dettertí ser apresentado: a) pela it"t[esa, em proposiçiio de suer ctutoria;

b) por 1/3 (um terçoi, no mínimo dos tereadores; Itr - o reqtterimento de Llrgêntia Especial

poderá ser apresentado em qualquer.fãse da se.s.gã<t, m(ls somenÍe sera submetido uo Plentirirt

duronle o lenlpo desrinítdo à Ordem do Dia: III - o requerimenlc, de (irgência Especial niia

soJierá discussão, mos .\uü votuÇào potlerá. ser encaminhutla pelos l.íderes das bancada.s

partidcirias, pelo pruo improrrogth,el de cinco minutos".

Cumpre ressaltar que o preÍ'eito solicita o Regifie cle tlrgência

Especial, porém a Câmara MLrnicipal que formula o con]petente Requerimento, de

acordo com a redação do dispositivo acima eitado.

2.8.4 Qlorulr pAR vo'rAÇÀo Do REeTIERTMENTo

A lei prevâ que o requerimenlo deve ser aprovado por maioria

âbsoluta de parlaÍnentares, isto ó, 5 (cinco) vercadores. Confira-se a ietra da lei ,,Art.

19l [...] V - O requerimento de Urgência Especial depencle, pura tt sua aprovação tle ,,quorunt,,

da maioria absolt a dos yereadores".

2.8.5 PRocETxMEN'r'o

Lu.,".
8
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Desta maneir4 o procedimento serí: primeiro a solicitação do prefeito

referente ao pedido de tramitação por Regime de Urgência Especial é lido em Plenario;

posteriormente, a Câmam Municipal produz o requerimento; e para prosseguir,

necessita de aprovação por maioria absoluta dos membros do Legislativo. Caso

rejeitado, segue o rito comum, vale dizer, tramitação ordinriria.

2.8.6 PRAzos pARÁ A PREstDôNcIA DÀ CÂMARA MUNICIPAL

Diz a lei que o Presidente da Câmara de Vereadores possui um prazo

de 03 (três) dias para enviar os projetos legislativos às respeclivas Comissões que

deverão emitir os parecer, tudo em conformidade a cada objeto (tema) que for

apresentado. E o prazo conta-se a partir da data de protocolo na Secretaria do

l,egislativo: "Art. 193 t .l § l" - Os projetos submetidos ao Regime de Urgêncía serão

enviados às Comissões Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de 3 (três) dias da

entroda na Secletaria da Câmara, independentemente da leitura no Erpedienle da sessão".

l3h21min.

No caso, a data de entrada na Secretaria foi em 2711012021 às

Desta maneira, o pÍazo se encerra em 03/11/2021.

2.8.7 Prazos para Comissão nomear Relator - Prazo do Parecer

Assim que receber as proposituras legislativas, cada Presidente da

respectiva Comissão Temática disporá, por lei, de 24 horas para designar um relator.

Em seguida, o relator nomeado deve apresentar seu parecer em 3 (três)

dias.

Por fim, a Comissão Temática tem o pÍazo total de 6 (seis) dias para

entregar os paÍeceres. Confira-se o que diz a lei: "Art. 193 t....1 § 2'- O Presidente da

Comissõo Permonenle teni o prazo de vinte e quatro horas para designdr relator, a contar da

data do seu recebitnento. § 3" - O relator designado Íerá o prazo de 3 (ttês) dias para

apresentar parecer, findo o qual sem que o mesmo tenha sido apresentado, o Presidenle da

I
Lvcr.'to
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Comissão Permanente avocará o processo e emitirá parecer. § 4" - A Comissão Permünente

terá o prdzo total de 6(seis) dias para exorar seu parecer a contar do recebimento da matéria"-

2.8.8 PERMtssrvo Ao pREFErro - pf,DrDo DE UncÊxcr,l

QuâÍrto à possibilidade de o prefeito solicitar a urgência, diz a Lei

Orgânica: "Art. 55 - O Prefeito poderá solicilar urgência para apreciação de projetos de sua

iniciativa, considerados relevqntes, os quais deverão ser apreciados no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, contados da data que for feita a solicitação".

Veja que a própria lei local autoriza o Poder Executivo a solicitar o

regime de ugênciA pois é a autoridade coúecedora das situações que demandam a

atenção especial da gestão pública, visando atingir o interesse da coletividade.

Assim, conforme anteriormente explicado, compete à Comissão de

Constiluição, Justiça e Redação se manifestar se há ou não a urgência nos pedidos da

prefeitur4 consoante determina art. 77,I, "c" do Regimento Interno.

CoNCLusÂo

Ex positis, com base nos argumentos legais apontados, opina-se pela

constitucionalidade do projeto de lei n" 03012021 com as observações lançadas ao

longo da análise. A emissão de parecer por esta Procuradoria Jurídica não substitui o

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica não tem força vinculante, podendo seus

fundamentos serem utilizados ou não pelos mem Casa" a quem compete

analisar o mérito.É o parecer, salvo melhor j das Comissões Permanentes e do

Plenario do Orgão.

Pracinha (SP), 03 de 2021
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